
Brasília - O Banco Central 
(BC) recebeu os documen-
tos do pedido de compra do 
Banco Master pelo Banco de 
Brasília (BRB), anunciado na 
última sexta-feira (28) pelo 
banco estatal do Distrito Fe-
deral. A análise do material, 
no entanto, levará vários 
meses.

Primeiramente, o BC 

verificará se as duas insti-
tuições financeiras entre-
garam todos os documentos 
necessários. Caso o material 
esteja completo, a autarquia 
abre a instrução processu-
al e começa a contar o prazo 
de 360 dias para analisar o 
que foi entregue. Se faltarem 
documentos, o BC abrirá um 
prazo adicional para os dois 
bancos enviarem o que esti-
ver faltando.

No único pronuncia-
mento oficial até agora, o 
BC informou apenas que a 
análise da operação segui-
rá os requisitos da resolução 
4.970 de 2021 do Conselho 
Monetário Nacional (CMN). 
“Quando protocolado o 
pedido pelo Banco Master, o 

BC vai avaliar o pedido tecni-
camente quanto ao cumpri-
mento dos requisitos aplicá-
veis a operações da espécie”, 
informou a autarquia.

Ontem (31), o presiden-
te do BC,  Gabriel Galípo-
lo, mudou a agenda para 
receber o presidente do 
BRB, Paulo Henrique Cos-
ta, na sede do BC, em Brasí-
lia. Inicialmente, Galípolo 
passaria o dia em São Paulo, 
mas se reuniu com Costa e os 
diretores de Fiscalização do 
BC, Ailton Aquino, e de Or-
ganização do Sistema Finan-
ceiro e de Resolução, Renato 
Gomes, no fim da tarde.

Na noite de domingo 
(30), Galípolo encontrou-se, 
em São Paulo, com André 

Esteves, presidente do BTG 
Pactual, instituição finan-
ceira também interessada 
em adquirir o Banco Master. 
Os dois encontros foram in-
cluídos na agenda oficial do 
presidente do BC.

Até por volta das 17h30 
dessa segunda, as ações or-
dinárias do BRB tinham se 
valorizado 83,44% em rela-
ção à sexta-feira. Além de va-
lidado pelo Banco Central, 
a compra do Banco Master 
precisa ser aprovada pelo 
Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade).

Negócio polêmico - No fim 
da tarde de sexta-feira, o pre-
sidente do BRB anunciou a 
intenção de comprar o Ban-
co Master por R$ 2 bilhões. O 
BRB ficaria com 58% do capi-
tal total e 49% das ações or-
dinárias do Master. Segundo 
banco estatal do DF, os R$ 2 
milhões equivalem a 75% do 

patrimônio consolidado do 
Master, conforme demons-
trações financeiras audi-
tadas pela Pricewaterhou-
seCoopers (PwC), uma das 
principais empresas de au-
ditoria do mundo.

O negócio é polêmico 
porque o Banco Master tem 
uma política agressiva para 
captar recursos, oferecendo 
rendimentos de até 140% do 
Certificado de Depósito Ban-
cário (CDI) a quem compra 
papéis da instituição finan-
ceira, bastante superiores 
às taxas médias para bancos 
pequenos, em torno de 110% 
a 120% do CDI.

Sem ter publicado o ba-
lanço de dezembro, o Mas-
ter enfrenta a desconfian-
ça do mercado financei-
ro. Recentemente, a insti-
tuição financeira tentou 
uma emissão de títulos em 

dólares, mas não conse-
guiu captar recursos. Ope-
rações do banco com pre-
catórios, títulos de dívidas 
de governos com sentença 
judicial definitiva, também 
aumentaram dúvidas sobre 
a situação financeira da 
instituição.

Recentemente, o BTG 
Pactual ofereceu apenas R$ 
1 para assumir o controle do 
Master e assumir o passivo 
da instituição financeira. As 
dívidas seriam cobertas com 
recursos do Fundo Garanti-
dor de Crédito (FGC), fundo 
que cobre investimentos de 
até R$ 250 mil por pessoa fí-
sica ou pessoa jurídica em 
cada instituição financeira. 
No entanto, a falta de acor-
do entre os bancos que apor-
tam recursos no FGC impe-
diu o negócio de ir adiante. 
(ABr) %

BC recebe documentos para 
negócio entre Master e BRB

 MERCADO FINANCEIRO Autarquia tem 360 dias a partir do início do processo para checar material; 
Galípolo mudou agenda para se reunir com executivo do banco comprador, em Brasília

“Quando protocolado 
o pedido pelo Banco 
Master, o BC vai 
avaliar o pedido 
tecnicamente quanto 
ao cumprimento dos 
requisitos aplicáveis a 
operações da espécie”
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Acesse também através do QR CODE ao lado.

SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PSIND/MG
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL

O Sindicato dos Psicólogos do Estado de Minas Gerais – PSIND/MG, por meio de sua diretoria,
convoca todas as psicólogas e psicólogos da base territorial deste sindicato, para a
ASSEMBLEIA GERAL que se realizará no dia 04 de abril de 2025 (sexta-feira), às 18h30
horas de modo online; caso a primeira convocação não possua o quantitativo mínimo necessário,
a segunda convocação ocorrerá após 30min (trinta minutos), às 19 horas, e se realizará com os
presentes conforme previsão estatutária do sindicato.
Pautas: Convenção Coletiva da Central de Hospitais 2024-2025
Informes
O link da sala virtual será disponibilizado aos inscritos para a assembleia, no email cadastrado
no formulário de inscrição.
Acesse o formulário de inscrição: https://forms.gle/JVfRwMxUSNu5Rz3a8

Belo Horizonte, 31 de Março de 2025
Jennifer Danielle Souza Santos - Presidente do PSIND/MG

INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E SAUDE – AVANTE  
CNPJ:03.893.350/0001-12

 ATIVO 31/12/2024 31/12/2023
Circulante   
   Caixa e equivalente de caixa      22.704.193         6.734.509 
   Clientes      16.492.153      37.117.436 
Total do ativo circulante      39.196.346      43.851.945 
Não circulante      39.196.346  
   Imobilizado/imobilizações         1.763.504         1.099.556 
   Creditos contenciosos              19.650              19.650 
   Intagivel                      40                      40 
Total do ativo não circulante         1.783.194         1.119.246 
Total do ativo      40.979.540      44.971.191 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de doações 3.084 0
Subvenções 565.310.096 420.339.310

Receita bruta 565.313.180 420.339.310
Receitas / (Despesas) operacionais   

Despesas com pessoal 131.272.823 94.244.737
Despesas administrativas 3.310.358 2.476.041
Despesas com OPERAÇÕES 426.886.097 309.498.617
Despesas financeiras 114.150 98.870

Total das Receitas / (Despesas) operacionais 561.583.428 406.318.266
(Déficit)/ Superávit antes do resultado financeiro líquido 3.729.752 14.021.044
Outras Receitas operacionais 34.882 0
Resultado do exercício 3.764.634 14.021.044
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 
Patrimônio 

Social
Resultado 

acumulado Total
Saldo 31 de dezembro de 2022   11.821.127
Superávit período    14.021.045  1.355.148  
Ajustes de exercicios anteriores  
Saldo 31 de dezembro de 2023   15.376.193
Superávit período    3.764.634      -    
Ajustes de exercicios anteriores   15.376.193  
Saldo 31 de dezembro de 2024   3.764.634
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2024 31/12/2023
Circulante   

Fornecedores            7.280.901            1.233.205 
Obrigações sociais 21.731.894 24.522.473
Obrigações tributárias 2.749.929 111.480

Total do circulante 31.762.724 25.867.158
Não Circulante   

Imobilizado de convênios 3.727.838 1.240.818
Repasses de projetos a realizar 1.724.344 2.487.022

Total do não circulante 5.452.182 3.727.840
Patrimônio Líquido 3.764.634 15.376.193

Patrimônio social   
Resultados Acumulados  1.355.148
Resultado do Exercício            3.764.634          14.021.045 
Resultados Abrangentes   
Total do passivo e do patrimônio líquido 40.979.540 44.971.191
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado 3.764.634
Aumento (diminuição) das contas dos grupos do ativo e passivo circulante:
Obrigações Sociais 21.731.894
Obrigações Tributárias 2.749.929
Repasses de Projetos a Realizar (1.724.344)
Caixa líquido obtido/(aplicado) das/nas atividades operacionais   22.757.479 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS / FINANCIAMENTO
Ativo Imobilizado (variação) (663.948)
Imobilizado convênios (passivo)   -   
Ajustes de Exercícios Anteriores (9.888.481)
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/das atividades de investimentos (10.552.429)
Geração Líquida da Caixa   15.969.684 
Saldo inicial de Caixa   6.734.509 
Saldo Final de Caixa   22.704.193 
Aumento/Diminuição do saldo de Caixa   15.969.684 

RELAÇÃO CONVENIOS EM 2024 - EXPRESSO EM REAIS VALORES
RECEITA CONVENIO CASA BOLA DE GUDE 1.255.367,41
RECEITA CONVENIO CASA NOSSO LAR 1.217.806,93
RECEITA CONVENIO CASA TIA BRANCA 1.263.198,65
RECEITA CONVENIO CASA TRAVESSIA 1.267.806,93
RECEITA CONVENIO CASA AQUARELA 1.247.536,09
RECEITA CONVENIO REPUBLICA 471.636,62
RECEITA CONVENIO PROVITA 352.799,46
RECEITA CONVENIO UPA THIAGO CARDOSO 9.021.370,00
RECEITA CONVENIO SERVIÇOS MEDICOS 233.601.275,94
RECEITA CONVENIO SAMU CIM NORTE 12.630.975,90
RECEITA CONVENIO SAMU POLO SUL 22.354.363,42
RECEITA CONVENIO SAMU POLINORTE 10.251.070,75
RECEITA CONVENIO SAMU CIM NOROESTE 4.887.539,30
RECEITA CONVENIO BARÃO DE COCAIS UBS 5.021.655,31
RECEITA CONVENIO BARÃO DE COCAIS CEM 4.511.586,60
RECEITA CONVENIO CAMINHAO DE MAMOGRAFIA 1.059.320,50
RECEITA CONVENIO LABORATORIO PARA DE MINAS 5.796.261,80
RECEITA CONVENIO PREF MUN DE SETE LAGOAS 285.231,00
RECEITA CONVENIO PREF MUN ITAPECERICA - PS CENTRAL 32.308.599,06
RECEITA CONVENIO - FUNDO MUN MOGI MIRIM 767.570,96
RECEITA CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE E DE PO 14.981.918,47
RECEITA CONVENIO MOGI GUAÇU 3.090.249,00
RECEITA CONVENIO - SÃO GONÇALO DO PARÁ 2.006.437,19
RECEITA CONVENIO SEMI SALVADOR 1.192.276,72
RECEITA CONVENIO SEMI ITABUNA 1.178.044,22
RECEITA CONVENIO - UPA SOROCABA 45.837.124,28
RECEITA CONVÊNIO - CHEGA AÍ 12.950,80
RECEITA CONVENIO - MOVIMENTA JUVENTUDE 157.835,36
RECEITA CONVENIO - FUNDO MUN DE ASSISTENCIAL MOGI 6.050.881,28
RECEITA CONVÊNIO - ABRIGO MARICA 2.249.289,07
RECEITA - PREFEITURA DE BOITUVA 1.240.064,48
RECEITA CONVENIO PREF MUN DE VOTORANTIM 19.994.475,00
RECEITA CONVENIO INST COOP MEDIO PARAOPEBA 49.462.227,49
RECEITA CONVENIO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO POLINORTE 15.677.524,34
RECEITA CONVENIO PREF MUNI DE MOGI MIRIM 364.474,71
RECEITA CONVENIO INSTITUTO MORIAH 265.440,21
RECEITA CONVENIO CASA LAR MORRO AGUDO 449.655,70
RECEITA CONVENIO MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ 2.092.862,78
RECEITA CONVENIO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DE BOA VIST 507.837,10
RECEITA CONVENIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PAR 33.554.968,97
RECEITA CONVENIO PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMAPOLIS 660.000,00
RECEITA CONVENIO CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULD 3.589.882,48
RECEITA CONVENIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE UPA JAT 544.500,00
RECEITA CONVENIO PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU GA 6.544.910,36
RECEITA CONVENIO FUNDACAO MUNICIPAL DOS DIREITOS 300.000,00
RECEITA FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 273.916,23
RECEITA MARICA PREF GABINETE DO PREFEITO 1.043.622,38
RECEITA HOSPITAL DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 145.597,00
SERVIÇOS MEDICOS HOSP MATERDEI -BH 1.702.824,00
RECEITA MUNICIPIO DE ITAPEVI 222.877,18

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2024 (VALORES EM REAIS)

                                                                           BALANÇOS PATRIMONIAIS (VALORES EM REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EM 31/12/2024 (VALORES EM REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO EM 31/12/2024 
(VALORES EM REAIS)

DEMONSTRATIVO DOS FLUXOS DE CAIXA (INDIRETO) 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM  12/2024

ABERTURA DE VALORES DE RECEITAS POR CONVENIO  EM 31/12/2024

MONETÁRIOS: Os ativos e passivos monetários não circulante, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é calculado, e somente registrado, se 
considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e 
determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Associação concluiu que o ajuste a valor presente 
de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.2.3. ATIVO IMOBILIZADO: Os ativos imobilizados 
estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação. Os custos dos imobilizados incluem todos 
os gastos para coloca-los no seu local e condições de uso. 2.2.4. RECEITAS COM DOAÇÕES: As doações 
para custeio das atividades da Associação são contabilizadas em contas do passivo, sendo reconhecidas como 
receita assim que exista segurança razoável de que a Associação atenderá às condições relacionadas e que as 
doações serão recebidas. Simultaneamente ao reconhecimento das receitas de doação a Associação reconhece 
como despesas os correspondentes custos vinculados as referidas doações. 2.2.5. OBRIGAÇÕES SOCIAIS: 
Os salários, provisões para férias, 13º salários e os pagamentos complementares, quando negociados em acordos 
coletivos de trabalho, com os encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de competência, 
conforme legislação vigente. 2.2.6. RECONHECIMENTO DAS RECEITAS: As receitas são reconhecidas 
quando da efetiva execução dos projetos na prestação de serviços. O custo da prestação de serviço é registrado 
no mesmo período em que elas são reconhecidas. As despesas são registradas no período no qual são originadas. 
2.2.7. RECONHECIMENTO PASSIVO: Os passivos são reconhecidos no balanço quando a Associação 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. Alguns passivos envolvem incertezas quanto ao prazo e valor, sendo 
estimados na medida em que são incorridos e registrados por meio de provisão. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3. INSTRUMENTOS FINANCEIROS – GESTÃO DE RISCO
Risco de crédito: O risco de crédito para a Associação surge preponderantemente de disponibilidades decorrentes 
de depósitos em bancos e aplicações financeiras em certificado de depósito bancário (CDB). A Associação não 
contrata derivativos para gerenciar o risco de crédito. Risco comercial: O risco comercial surge da utilização 
de instrumentos financeiros que rendem juros negociáveis e em moeda estrangeira. É o risco de que o valor 
justo ou fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro correrão em virtude de alterações nas taxas de 
juros (risco de taxa de juros), taxas de câmbio (risco de câmbio) ou outros fatores comerciais (outro risco de 
preço). A Associação não possui operações que possam gerar riscos dessa natureza. Risco de taxas de juros: A 
Associação não possui empréstimos. Assim, não há risco de exposição a flutuações de taxas de juros no mercado 
para passivos onerosos, e as aplicações financeiras têm perfil conservador, possuindo pouca exposição a essa 
natureza de risco.
 Principais instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros do Instituto encontram-se registrados em 
contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023, por valores que se aproximam de seus valores justos 
nessas datas.  A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais que visam à 
obtenção de liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das taxas contratadas versus as vigentes no mercado.
4. COBERTURA DE SEGUROS
A apólice de seguro em nome do Instituto abrange basicamente o seguro de veículos e seguro de responsabilidade 
civil. O AVANTE   mantém política de monitoramento dos riscos inerentes as suas operações. Para tanto, possui 
contratos de seguros considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros e riscos de 
responsabilidade civil.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundado em junho de 2000, o Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saude - Avante Social, é uma 
associação civil sem fins lucrativos que desenvolve ações com o objetivo de promover e garantir o acesso aos 
direitos fundamentais e humanos. Em junho de 2015, o AVANTE  foi qualificado como Organização da Sociedade 
Civil  (OSC), nos termos da Lei 14.870/2003.
O AVANTE executa programas e convênios de políticas públicas em parceria com o Governos Federal, Estaduais 
e Municipais . 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
O Instituto está apresentando nesse momento o conjunto de suas demonstrações contábeis e respectivas 
notas explicativas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e conciliando o patrimônio líquido 
iniciado em 01/01/2024 em atendimento á INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE SP 001/2024. 2.1. BASE 
DE PREPARAÇÃO. A) DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM RELAÇÃO ÀS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS ADOTADAS NO BRASIL. As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na ITG 
2002 –Entidade sem finalidade de lucros, e também através da NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas. BASE DE MENSURAÇÃO: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. B) MOEDA FUNCIONAL 
E MOEDA DE APRESENTAÇÃO: Conforme definição da NBC TG 1000, Seção 30, estas demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Associação. C) DEMONSTRAÇÕES DOS 
RESULTADOS ABRANGENTES: As demonstrações dos resultados abrangentes não estão sendo divulgadas, 
uma vez que a Associação não apurou transação que envolva registro em outros resultados abrangentes que 
impactam o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. D) PRINCIPAIS JULGAMENTOS 
CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTEZA NAS ESTIMATIVAS: Na aplicação das políticas contábeis, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos 
os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão 
afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como 
períodos futuros. As principais estimativas realizadas pela Administração quando da elaboração das demonstrações 
contábeis incluem a vida útil para seus ativos imobilizados e intangíveis, o valor residual dos ativos imobilizados, 
as perdas com o valor recuperável de recebíveis, prováveis desembolsos decorrentes de processos judiciais 
e administrativos de natureza trabalhista, cível e fiscal, bem como reclamações, custos a apurar e outros riscos 
diretamente relacionados a seus projetos de curta e longa duração. As taxas de depreciação aplicadas aos ativos 
imobilizados são definidas com base na vida útil que o fisco determina para esses ativos e não considera os valores 
residuais estimados para sua realização ao final da vida útil. 2.2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
ADOTADAS: A Associação adota o regime de competência para fins de registro de suas transações e considera o 
período de um ano para a segregação de ativos e passivos entre circulante e não circulante. As principais práticas 
contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir. 2.2.1. 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS: As aplicações financeiras são registradas pelo valor da aplicação, acrescidas 
dos rendimentos incorridos até a data do balanço. A Administração do AVANTE optou por aplicações de perfil 
conservador, buscando reduzir riscos de perdas. Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros são 
determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização apropriadas, e não 
divergem significativamente dos saldos contábeis. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias 
de estimativa poderia causar um efeito diferente nos valores estimados de mercado. 2.2.2. ATIVOS E PASSIVOS 

INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE 
CNPJ:03.893.350/0001-12

VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK
Presidente

EDELBERTO ELDER DE AVELAR 
Contador – CRC-MG.086566-O-7

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 11 de abril de 2025, a partir das 09h50min

2º LEILÃO: 15 de abril de 2025, a partir das 13h50min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177
– Jardim Elisa – Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver,
que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos
termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010382900, firmado em 27/07/2023, com o(s)
Fiduciante(s) JOSIE ALVES MIKELI/ALEKS MIKELI, maior/maior, inscrito no CPF n° 042.860.436-65/019.148.926-
31, no dia 11 de abril de 2025, a partir das 09h50min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior
a  R$ 838.015,34 (Oitocentos e trinta e oito mil, quinze reais e trinta e quatro centavos), o imóvel matriculado
sob n° 128.430 do Oficial de Registro de Imóveis de Betim/MG, constituído pelo Apartamento nº 502, situado na
Rua Areclides do Pinho Angelo, nº 16, situado no 5º Pavimento do Condomínio EDIFICIO MONT BLANC, Bairro
Centro, CE-05, em Betim/MG, com área privativa e área de construção de 135,03m², com duas vagas de garagem,
com 10,35m² cada uma, vinculadas a unidade, sendo área comum de divisão não proporcional e 60,136466m² de
área comum de divisão proporcional, totalizando uma área comum real de 80,836466m² e área comum equivalente
de 55,315440m², perfazendo uma área total real de 215,866466m², área total equivalente de 190,345440m², e
fração ideal de 0,048833. Cadastro Municipal: 005.003.0352.024. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de
conservação que se encontra. Consta conforme R.21 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/
A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 15 de abril de 2025, a
partir das 13h50min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior
a R$ 705.121,42 (Setecentos e cinco mil, cento e vinte e um reais e quarenta e dois centavos), nos termos
do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados
em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net)
e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras
informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE
(www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.23820).

MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 17.321.647/0003-80

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Erica Campos Drumond, na condição de Diretora Administrativa da Companhia Maquiné Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), convoca os acionistas para Assembleia Geral Ordinária, que ocorrerá conforme segue abaixo: DATA, 
HORA E LOCAL: No dia 09 de abril de 2025, às 14:00 horas em primeira convocação, com a presença de acionistas 
representantes de, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital social; e às 14:30 horas em segunda convocação, com a presença 
de qualquer número de acionistas, na sede social na Companhia, situada na Avenida Cristiano Machado, nº 4.001, Bairro 
Ipiranga, em Belo Horizonte/MG, CEP 31160-413. ORDEM DO DIA: A ordem do dia é a seguinte: a) Prestação de contas 
da administração, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024, publicadas na Central dos Balanços, conforme Portaria do Ministério da Economia nº 12.071 de 07 
de outubro de 2021; b) Deliberação sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social de 2024 e distribuição de 
dividendos;  c) Deliberação acerca do funcionamento do Conselho Fiscal no exercício social de 2025; d) Orçamento Global 
da diretoria, demanda do Conselheiro Fiscal Marcelo Zygielszyper; A Assembleia será gravada, devendo os acionistas 
ou seus representantes participarem e votarem durante a reunião. A respectiva gravação permanecerá arquivada na sede 
da sociedade. Os acionistas que não puderem comparecer na data e horário designados poderão se fazer representar por 
procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, desde que a procuração seja enviada ao e-mail erica@
ourominas.com.br com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência do horário marcado para a instalação da Assembleia 
Geral, acompanhada de cópia dos documentos de identidade do acionista e do procurador (OAB, no caso de advogado). 

Belo Horizonte/MG, 01 de Abril 2025 
Erica Campos Drumond 

Diretora Administrativa

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 10 de abril de 2025, a partir das 09h40min

2º LEILÃO: 14 de abril de 2025, a partir das 13h40min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 –
Jardim Elisa – Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que
levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da
Cédula de Crédito Bancário, nº 0010278904, firmado em 18/11/2021, com o(s) Fiduciante(s) RENATO RAMOS DE
FARIAS NETO, maior, inscrito no CPF n° 026.112.204-50, no dia 10 de abril de 2025, a partir das 09h40min em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 229.073,38 (Duzentos e vinte e nove mil e setenta e três reais e
trinta e oito centavos), o imóvel matriculado sob n° 23.270 do Oficial de Registro de Imóveis de Matozinhos/MG,
constituído pelo Apartamento nº 04, situado na Rua Célia Gonçalves do Carmo, n° 107, Condomínio Residencial Villa São
João II,   bairro São João II, em Prudente de Morais/MG, com 70,00 m² de área privativa total, 24,50m² de área de uso comum,
94,50m² de área real total e 0,25000 de coeficiente de proporcionalidade. Cadastro Municipal: 01.008.003.0016.004.
Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.04 a alienação fiduciária
em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado
o dia 14 de abril de 2025, a partir das 13h40min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior a R$ 117.251,44 (Cento e dezessete mil, duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e
quatro centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a).
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES
(sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do
leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE
(www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.23308).

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL
O Sindicato dos Psicólogos do Estado de Minas Gerais – PSIND/MG, por meio de sua diretoria,
convoca todas as psicólogas e psicólogos da base territorial deste sindicato, para a
ASSEMBLEIA GERAL que se realizará no dia 07 de abril de 2025 (segunda-feira), às 18h30
horas de modo online; caso a primeira convocação não possua o quantitativo mínimo necessário,
a segunda convocação ocorrerá após 30min (trinta minutos), às 19 horas, e se realizará com os
presentes conforme previsão estatutária do sindicato.
Pautas: Convenção Coletiva das Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas 
Informes
O link da sala virtual será disponibilizado aos inscritos para a assembleia, no email cadastrado
no formulário de inscrição.
Acesse o formulário de inscrição: https://forms.gle/4GiEeQQddSRSHhAy6

Belo Horizonte, 31 de Março de 2025
Jennifer Danielle Souza Santos - Presidente do PSIND/MG

SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PSIND/MG

   EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa
– Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO
LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da Cédula de Crédito Bancário, nº 00333058300000026190,
firmado em 11/02/2020, com o(s) Fiduciante(s) TRANSPORTES VAL SANTANA LTDA, CNPJ nº 16.977.920-0001/02, no dia 11 de
abril de 2025, a partir das 10h10min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 1.009.083,61 (Um milhão,
nove mil, oitenta e três reais e sessenta e um centavos) , o imóvel matriculado sob n° 16.865 do Oficial de Registro de
Imóveis de Betim/MG, constituído pela Casa residencial situada na Rua Flávio Saraiva, nº 204, Bairro Guarujá, em Betim/MG, com área
de terreno de 420,00m² e área construída de 202,20m². Cadastro Municipal: 000120230363001. Venda em caráter “ad corpus” e no estado
de conservação que se encontra. Consta conforme R.11 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado.
Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 15 de abril de 2025, a partir das 14h10min , no mesmo local,
para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 751.433,64 (Setecentos e cinquenta e um mil,
quatrocentos e trinta e três reais e sessenta e quatro centavos) , nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97).  O leilão presencial
ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line , deverão se cadastrar no site
na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora
do início do leilão . Outras informações no site do leiloeiro(a) : Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID
EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.21852).

1º LEILÃO: 11 de abril de 2025, a partir das 10h10min
2º LEILÃO: 15 de abril de 2025, a partir das 14h10min (*horário de Brasília)


